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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais

 
... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 

 
Banco do Conhecimento 

 

Informamos que foi disponibilizado o “link” – “Suspensão dos Prazos 
Processuais - 1ª Instância e Institucional – 2011”, em Prazos 
Processuais, no Banco do Conhecimento do estado do Rio de Janeiro. 
 

Outrossim, foram atualizados os “links” – “Comercio Eletrônico” e 
“Empresas Aéreas – Acidente”, em Jurisprudência,  Seleção de Pesquisa 
Jurídica – Consumidor/Responsabilidade Civil, no Banco do 
Conhecimento do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Retirada de parcela salarial sem o devido processo legal é nula 
 
Na sessão da quarta-feira (21), por unanimidade de votos, o Supremo 

Tribunal Federal manteve decisão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, que julgou ilegal a anulação, pelo 
governo mineiro, de parcela integrante da remuneração 
de uma servidora, sem que lhe fosse dado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
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O julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 594269 teve inicio na sessão 
de 31 de agosto, com os votos do relator do caso, ministros Dias Toffoli, e 
do ministro Luiz Fux. Na ocasião, ambos se manifestaram pelo 
desprovimento do recurso, ajuizado na Corte pelo Estado de Minas Gerais. 
 
Em seu voto, o relator explicou que o governo mineiro tomou sua decisão 
com base na Súmula 473 do STF, editada em 1969, ainda sob a égide da 
Constituição Federal de 1967. Esta súmula, revelou o ministro, admitia a 
possibilidade de a Administração “anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos, ou revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial”. Mas esse entendimento não foi recepcionado pela 
Constituição de 1988, observou o ministro Dias Toffoli. 
 
Isso porque, conforme o ministro, o artigo 5º, inciso LV, da Constituição 
Federal de 1988 é claro ao garantir o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, inclusive em processos administrativos, e que o inciso LIV do 
mesmo artigo estabelece que ninguém será privado de seus bens sem o 
devido processo legal. 
 
A ministra Cármen Lúcia disse concordar com o relator. Para ela, não se 
pode atingir o patrimônio jurídico de uma pessoa sem que lhe seja 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. No caso em debate, 
apontou ela, é incontroversa a inobservância dessa garantia constitucional. 
A ministra Cármen Lúcia considerou que sempre que um ato administrativo 
puder afetar o patrimônio de alguém, deve ser garantido ao interessado o 
exercício da ampla defesa. "Há a necessidade de se formalizar processo 
administrativo, com respeito ao devido processo legal, até para se evitar 
arbitrariedades", repetiu a ministra. 
 
"Não tenho dúvida quanto ao acerto da decisão recorrida", disse a ministra 
ao também votar contra o recurso do Estado de Minas Gerais. Todos os 
ministros presentes à sessão se manifestaram pelo desprovimento do 
recurso. 
 
Ao final de seu voto, a ministra Cármen Lúcia propôs à Corte que se estude 
uma alteração no enunciado da Súmula 473 da Corte, para fazer constar 
que a administração pode anular seus atos, desde que garantido, em todos 
os casos, o devido processo legal administrativo. Para a ministra, tendo em 
vista a repercussão geral reconhecida na matéria e com a alteração 
proposta, a súmula poderia obter o efeito vinculante. 
 
A servidora ingressou no serviço público em 1994, quando pediu e teve 
averbado tempo de serviço cumprido anteriormente na iniciativa privada. 
Na oportunidade, foram-lhe deferidos quatro quinquênios. Entretanto, cerca 
de três anos depois, ela recebeu comunicado dando conta de que teria 
percebido indevidamente valores referentes a quinquênios irregularmente 
concedidos e que o benefício seria retirado de seu prontuário e, o montante 
pago a maior, debitado de seus vencimentos mensais. 
 



Inconformada, a servidora ingressou em juízo e obteve a reversão do ato, 
decisão esta confirmada pelo TJ-MG. Contra tal decisão, o governo mineiro 
recorreu ao STF. 
 
Processo: RE.594269 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Ex-marido não precisa pagar despesas de imóvel habitado pelos filhos 
e ex-mulher com novo companheiro  
 
A Terceira Turma desobrigou um homem de pagar despesas de IPTU, 
água, luz e telefone de imóvel habitado pelos seus filhos e pela ex-mulher, 
que vive com novo companheiro.  
 
Seguindo o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, os ministros 
entenderam que a beneficiária principal desses pagamentos é a proprietária 
do imóvel, sendo o benefício dos filhos apenas reflexo. “Os benefícios 
reflexos que os filhos têm pelo pagamento dos referidos débitos da ex-
cônjuge são absorvidos pela obrigação materna em relação à sua prole, 
que continua a existir, embora haja pagamento de alimentos pelo pai”, 
afirmou a ministra, destacando que a obrigação de criar os filhos é 
conjunta.  
 
A decisão ocorreu no julgamento de recurso especial impetrado pelo ex-
marido. Na ação original, ele pediu o fim da obrigação de pagar alimentos à 
ex-esposa e a redução do valor pago aos filhos. Negado em primeiro grau, 
o pedido foi parcialmente concedido na apelação julgada pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo.  
 
O tribunal estadual considerou que a constituição de nova família pelo ex-
marido não justificava a revisão da pensão aos filhos, já que ele não 
comprovou alteração considerável de sua situação econômico-financeira. A 
exoneração da pensão paga à ex-mulher foi concedida porque ela 
confessou que convive maritalmente com novo companheiro. Foi aplicado o 
artigo 1.708 do Código Civil de 2002: “Com o casamento, a união estável 
ou o concubinato do credor, cessa o dever de prestar alimentos.”  
 
Embora tenha extinguido a pensão à ex-esposa, o acórdão do TJSP 
manteve a obrigação de o ex-marido pagar IPTU, água, luz e telefone. O 
recurso ao STJ foi contra esse ponto da decisão.  
 
Após demonstrar que a ex-mulher é a beneficiária direta do pagamento 
desses encargos, a ministra Nancy Andrighi afirmou que não se pode 
perenizar o pagamento de parte da pensão à ex-esposa nem impor ao 
alimentante a obrigação de contribuir com o sustento do novo companheiro 
dela.  
 
A relatora disse ainda que cabe ao julgador impedir a criação ou 
perpetuação de situações que representem enriquecimento sem causa 
para alguns, ou empobrecimento injustificado para outros. Para ela, isso 
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ocorreria se a exoneração dos alimentos não fosse estendida aos encargos 
discutidos.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo. 
 
Notificação para defesa prévia em peculato não alcança particular que 
participa do crime  
 
O procedimento de notificação para defesa prévia para o funcionário 
público processado por peculato não beneficia o particular denunciado 
como coautor ou partícipe. A decisão é da Sexta Turma, que negou pedido 
de advogado acusado de desvio de verbas destinadas ao Instituto 
Candango de Solidariedade (ICS), do Distrito Federal.  
 
Segundo a denúncia, o ICS servia de intermediário para a destinação ilícita 
de recursos oriundos do governo do Distrito Federal em favor de 
campanhas políticas locais, entre 2002 e 2004. Um diretor financeiro e o 
presidente do ICS teriam se associado ao advogado, cunhado do 
presidente, para participarem do esquema.  
 
Conforme a acusação, o ICS recebia os valores do GDF, mas não 
executava o serviço diretamente. Ao contrário, subcontratava “um 
conhecido e sempre presente grupo de empresas privadas”. A 
administração do ICS também “casava” as notas fiscais emitidas pelo 
instituto contra o GDF com as emitidas pelos reais prestadores de serviço, 
superfaturando o valor cobrado pelas empresas para desviar “o exato 
percentual de 9%” para o caixa do ICS.  
 
Parte desse dinheiro seria repassado periodicamente ao escritório do 
advogado cunhado do presidente, por meio de “contratos milionários de 
serviços advocatícios”, ainda segundo a denúncia, mesmo tendo o ICS 
assessoria jurídica com mais de cinco advogados.  
 
Afirma ainda a acusação que apenas três dias depois de assinado o 
primeiro contrato, o escritório teria recebido, antes de qualquer 
contraprestação, R$ 166 mil. Onze dias depois, o escritório repassou R$ 30 
mil para a esposa do então diretor financeiro do ICS. Outros R$ 10 mil 
teriam sido transferidos dias depois.  
 
Cerca de quatro meses depois, narra a denúncia, assim que recebeu cerca 
de R$ 360 mil, o escritório transferiu R$ 25 mil ao próprio então diretor 
financeiro. Mais alguns meses e após receber R$ 453 mil do ICS, o 
escritório transferiu R$ 30 mil a uma empresa de engenharia que tinha 
como sócio o próprio diretor financeiro.  
 
A defesa sustenta que o recebimento da denúncia é absolutamente nulo 
porque não deu oportunidade de defesa prévia ao advogado. Além disso, 
as supostas práticas não configurariam peculato, mas apenas apropriação 
indébita dos valores particulares do ICS.  
 
A ministra Maria Thereza de Assis Moura afirmou que a jurisprudência do 
STJ e a doutrina são tranquilas no sentido de negar ao particular associado 
a funcionário público direito à defesa prévia em caso de peculato. Conforme 



obra citada, o objetivo do dispositivo é proteger a própria Administração 
Pública, na figura do funcionário.  
 
Processo: HC.102816 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Corregedoria vai acompanhar casos de ameaças a vítimas e 
testemunhas 
 
A Corregedoria Nacional de Justiça deve firmar convênio com o Gabinete 

de Assessoria Jurídica às Organizações 
Populares (GAJOP), entidade consultiva 
do Conselho Econômico e Social da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU), que trabalha com pessoas 
ameaçadas, principalmente por serem 
vítimas ou testemunhas de crimes. 

 
Segundo Júlio César Machado Ferreira 
de Melo, juiz auxiliar da Corregedoria, a 

entidade já repassou cinco casos para acompanhamento do Conselho 
Nacional de Justiça.  O Gajop monitora os processos e repassa as 
informações à ONU.  
 
Daqui por diante, a Corregedoria também passará a acompanhar os casos. 
Alguns deles, de acordo com o juiz, podem ser incluídos no programa 
Justiça Plena, do Conselho Nacional de Justiça, instituído pela ministra 
Eliana Calmon para ajudar os magistrados a solucionar processos de 
grande repercussão social, que não estejam com andamento satisfatório.   
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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